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llustre Presidente

Honrosamente venho encaminhar a essa Augusta Casa
Legislativa, por interméd
do Município, em caráter

io de Vossa Excelência, nos term
de URGÊNCIAIURGENT|

ios da Lei Orgânica
com fundamento no

artiqo 80. inciso XV da Lei Oroânica do Município - LOM, o incluso Projeto de
Lei versa sobre a qualificaçâo de entidades como "Organizaçôes Soclars" no
Município de ltaitinga e dá outras providências

Nos termos da Lei Federal no 9.637, de 18 de maio de 1998, o
Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais. pessoas
juridicas de díreito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sociais sejam
dirigidas ao ensino, à pesquisa cientifica, ao descnvolvimento tecnologico, à
proteçâo e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos os
requisitos previslos nesse mesmo diploma e tenham como finalidade atividades
de interesse público ou socialmente relevante previsto em lei.

O objetivo de editar referida Lei é encontrar uma solução legal
que instrumentalize a transferência de certas atividades que vêm sendo
exercidas pelo Poder Público, para as Organizações Sociais, certamente
rnelhor desempenhadas pelo setor privado, sem necessidade de concessão ou
permissão.

Trata-se, pois, de uma nova forma de parceria, com a valorização
do chamado terceiro setor, ou seja, serviços de interesse público. mas que não
necessitam, obrigatoriamente, ser prestados pelos orgãos e entidades
governamentais.

A implementação da gestão compartilhada e da parceria com
organizaçÕes sociais, nos termos do presente Projeto de Lei. permitirá a
viabilização de diversas atividades dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao
desenvolvimento tecnologico, à proteção e preservação do meio ambiente, à
cultura, ao esporte amador e à saúde, garantindo melhor eficiência e qualidade
na prestação de serviços publicos sem que percam seu caráter público.
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Consta no §1o do artigo 10. da presente proposta que a
qualificação, credenciamento e supervisáo das OrganizaçÕes Sociais poderão
ser efetuados diretamente pelo Poder Executivo ou Consorcio lntermunicipal
em que o Município seja partÍcipe e no inciso ll, do artigo 20. desde que
explicitada à necessidade de aprovação quanto à conveniência e oportunidade
por parte da Administração para que conceda a qualificação como organizaçáo
social. Dessa forma, além da entidade necessariamente comprovar o
atendimento dos requisitos dispostos na prefalada Lei, é imperioso que a

mesma se submeta a apreciação discricionária por parte do Poder Publico.

Convicto de que o Projeto de Lei em apenso consulta intrmamente
os superiores interesses Municipio de ltaitinga, aguardo a sua aprovação.

Certo de que o elevado espÍrito público de Vossa Excelência e de
seus pares presidirá a decisáo legislativa, reitero na oportunidade. protestos de
estima e alto apreço.

Atenciosamente,

Anais
de ltaitinga

Exmo. Sr.
Vereador José Clenildo Nunes de Sousa
Presidente da Câmara Municipal de ltaitinga-CE
NESTA
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-Projeto de Lei noQlll, de 22 de fevereiro de 2022

Dispõe sobre a qualificação de entidades
coma Organizações Sociars, regula a
execução e fiscalização de contratos de
gestâo e dá outras prov{dências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAITINGA.CEARÁ:

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:

CAPITULO I

DAS ORGANTZAÇÕES SOCTA|S

Seção I

Da Qualificação

Art. 10 O Poder Executivo poderá qualificar como Organizaçôes Sociars
pessoas jurídicas de direito privado. sem fins lucrativos culas atividades selam
dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnologrco. à proteçâo
e preservaçáo do meio ambiente. à cultura. ao esporte amador e à saude atendidos
aos requisitos previstos nesta Lei

Art. 20 Sâo requisitos específicos para que es entidades privadas referidas no
artigo anterior se habilitem à qualifícação como organização social:

| - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre

a) natureza socialde seus objetivos relativos à respectiva àrea de atuação.

b) finalidade não-lucrativa. com a obrrgatorredade de investrmento de seus
excedentes financeiros no desenvolvimento das proprias atividades,

c) previsão expressa de composição por orgãos de deliberação e de
direção. tais como conselho de administração e diretoria, definidos enr
estatuto proprio, asseguradas àquele composição e atribuiçÕes normativas e
de controle básicas previstas nesta Lei,
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d) composrção e atribuiçÕes específicas,

e) obrigatoriedade de publicação anual dos relatórios frnanceiros e do
relatorio de execução do contrato de gestão:

0 no caso de associação civil. a possibilidade de inclusão de e alteração
de associados, na forma do estatuto;

g) proibição de dissoluçáo do patrimônio pertencente, em qualquer
hipotese, inclusive em razâo de desligamento retirada ou falecrrnento de
associado ou membro da entidade:

h) previsáo de incorporaçâo íntegral do patrimônio. legados ou doaçôes
que porventura sejam destinados, bem como dos excedentes financeiros
decorrentes de suas ativrdades, em caso de extinção ou desquahfrcação, ao
patnmônio de outra organização social qualificada no âmbito municipal, da
mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporçáo dos
recursos e bens por estes alocados;

ll - aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificaçâo como
organizaçâo social.

Seção ll
Do Conselho de Administração

Art. 3.' O conselho de administração da entidade deve estar estruturado nos
termos que dispuser o respectivo estatuto, observados. para os fins de atendimento
dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básiços:

I - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de 04
(quatro) anos, admitida uma recondução.

ll - o dirigente máximo da entrdade deve participar das reuniões do Conselho, sem
direito a voto,

lll - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vêzes a cada ano
e, extraordinariamente, a qualquer tempo;

lV - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta
condição, prestarem à organização social;

V - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem
renunciar ao assumrrem funções executivas.
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Art 40 Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificaçâo devem ser
atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras:

| - fixar o âmbíto de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

ll - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

lll - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

lV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - fixar a remuneração dos membros da diretona,

Ví - propor e encaminhar à Assembleia Geral, pela maioria, no mínimo, de dois terços
de seus membros, a alteraçâo do seu estatuto social e a extinção da entidade;

Vll - aprovar e dispor, pela maroria, no mínimo, de dois terços de seus membros,
sobre:

a) regimento interno da entidade, que deve dispor no minimo. sobre a
estrutura, forma de gerenciamento, os cergos e respectivas competências;

b) regulamento proprio contendo os procedimentos que deve adotar para a
contratação de obras, serviços. compras e alienaçoes e o plano de cargos.
salários e benefícios dos empregados da entidade;

Vlll - aprovar e encaminhar, ao órgáo supervisor da execução do contrato de gestão,
os relatórios gerenciais e de atividades da entidade. elaborados pela diretoria,

lX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuars da entidade, com o auxího
de auditoria externa.

Seção lll
Do Contrato de Gestiio

Art 5o Para os efeitos desta Ler, entende-se por contrato de gestão o
instrumento firmado entre o Poder Público Executivo Municipal. ou pelo consorcio do
qual participe, e a entidade qualifícada como organização social com vistas à
formação de parceria entre as partes para Íomento e execuçáo de atividades relativas
às áreas relacionadas no artigo 10 desta Lei

§ 1o A celebração de contrato de gestão será sempre precedida de processo seletivo
com regras definidas em edital próprio e de ampla divulgação.
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§ 20 Aplicam-se, para contrataçâo, as normas da Lei no I66ô. de 2'l de lunho de 1993,
que dispÕe sobre licitação e contratos administratrvos.

Art. 60 O contrato de gestão discriminará as atribuíçôes, responsabrhdades e
obrigações das partes,

Parágrafo único O contrato de gestão deve ser submetrdo, após aprovação
pelo Conselho de Administração da entidade

Art. 70 Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade
eficiência e, tambêm, os seguintes preceitos.

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social. a
estipulação das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução bem
como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem
utilizados, medianle indicadores de qualidade e produtividade,

ll - a estipulação dos limites e critérios para despesas com remuneração e vantagens
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das
organizaçóes sociais, no exercício de suas funções.

Seção lV
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 8o A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será
fiscalizada pelo órgão ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à

atividade fomentada. sempre em consonânoa com o Ente Público Municipal e
conforme suas diretrizes de gestão e governo, devidamente amparadas pela
pertinente dotação orçamentária.

§1o. A entidade qualificada apresentará ao orgáo ou entidade do Poder
Púbtico. supervisora signatária do contrato ao término de cada exercício ou a qualquer
momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertrnente à execução do
contrato de gestão. contendo comparativo específico das metas propostas com os
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao
exercício financeiro.

§2o Os resultados atingidos com a execuçâo do contrato de gestáo devem ser
analisados, perrodicamente. por comissão de avaliação, indicada pela autortdade
supervisora da área correspondente ao exercícto financeiro.

§3o A comissâo deve encaminhar à autoridade supervrsore relatorro conclusivo
acerca da ava[açáo procedida
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-Art. 9p Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão,
ao tomarem ciência de qualquer inegularidade ou ilegalidade na utilização de recursos
ou bens de origem pública por organizaçáo social, garantida a arnpla defesa e
contraditório, deverão comunicar ao Tribunalde Contas do Estado do Ceará sob pena
de responsabilidade solidária.

Art 10. Nos termos do artigo 90 desta Lei, quando assim exigir a gravidade dos
fatos ou o interesse público. havendo indícios fundados de malversação de bens ou
recursos de orrgem públíca, os responsáveis pela fiscalização representarão ao
Ministério Público e à Procuradoria Geral, podendo providencrar. de oficro. os
expedientes jurídicos necessários à preservação do patrimônio público.

Seção V
Do Fomento às Atividades Sociais

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas
como entrdades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais

Art 12. As organizaçôes sociais poderão ser destinados rêcursos
orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão

§ 1o São assegurados às organizaçÕes sociais os créditos previstos no orçamento
anual. bem como eventuais adicionais, quer seJa especral, quer seja suplementar, e as
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso que
faça parte do contrato de gestão.

§ 20 Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais
rnediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contralo de gestão

Art. 13. Os bens moveis públicos permitidos pera uso poderão ser permutados
por outros de igual ou maior valor, condicionados à integralizaçáo destes no
patrimônio do Município.

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévta
avaliação do bem e expressâ autorizaçâo do Poder Público.

Arl. 14. E facultada ao Poder Executivo, a cessão especial de servidor para as
organizações sociais, com ônus para a origem

Seção Vl
Da Desqualiíicação

Art 15. O Poder Executivo poderá proceder à desgualificação da entidade
como organizaçâo social, quando constatado o descumprimento das disposiçÕes
contidas no contrato de gestáo ou nesta Lei
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§ 1o A desqualificaçâo será precedida de processo administrativo, assegurado
o direito de ampla defesa e contraditório, respondendo os dirigentes da organrzaçáo
social, individual e solidariamente, por eventuais danos ou preluízos decoírentes de
sua ação ou omissão.

§ 2o A desqualifícação importará em reversâo dos bens permitidos e dos
valores entregues à utilização da organização social, sem preluízo de outras sanções
cabíveís

CAP|TULO II
DAS D|§POS|ÇÔES FTNATS E TRANSTTORTAS

Art. 16 A organização social fará publícar, no Wazo máximo de 90 (noventa)
dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os
procedimentos que adotará para a contrataçâo de obras e serviços, bem como para
compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público.

Art. 17. A organizaçáo social que desenvolver atividades na àrea de saúde
deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os
principios do Srstema Unico de Saúde, expressos no artigo 198 da Constituição
Federal e no art. 70 da Lei no 8,080, de 19 de setembro de 1990.

Art 18. Os empregados contratados pela Organrzaçáo Social não guardam
qualquer vínculo empregatício com o Ente Público Municipal. inexistindo tamkÉm
qualquer responsabilidade relativamente às obrigaçôes, de qualquer natureza
assumidas pela Organização Social

Art. 19. Os casos omissos na presente Lei serão regulamentados através de
Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 20. Esta Leientrará em vigor a partir da data de sua publicação. revogadas
as disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal Itaitinga-CE, aos 22 dias do mês de
fevereiro de 2022

/

Paulo Arrais
Prefeito de ltaitinga
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